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N° DA LICITAÇÃO: 777793

PREGÃO ELETRÔNICO N° 025/Z019

0RIGEM DA LICITAÇÃO:  SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CHORÓ/CE;.

TIPO DE LICITAÇÃO:  MENOR PREçO POR ITEM

0 Mmtipio de Choró, por intermédb da Pregoeira Ana Paula Estêvão Sil`/a e sua

equipe  de  apoio,  toma  públti,  para  conhecimento  dos  interestados,  que  na  data,  horário  e  local

indicados  fará  realizar  licitação  na  rnodalidade  PREGÃO  na  forma  ELETRÓNICA,  do  tipo  MENOR

PREÇO  POR ITEM, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

0   procedimento   licitatórb   obedecerá   integralmente   à   bgislação   aplicável   à   modalklade

Pregão,  qual sçja:  a  Lei  n°  10.520,  de  17 de julho de 2002, da Lei n° 8.666, de 21  e junho de  1993 e

suas  alterações  posteriores,  e da  Lei  Compbmentar n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006,  alterada

pela   Lei   Complementar   147/2014,   bem   como   às   condições  estabelecidas   neste   Edital   e   seus
Anexos.

1.  DO OBJETO

1.1.  0  presente Pregão tem  por objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE

SERvlço   DE   LOCAÇÃO   DE   VEÍCULOS   PARA   ATENDIMENTO   DAS   NECESSIDADES   DA

SECRETARIA    DE    EDUCAÇÃO    DO    MUNIcipIO    DE    CHORÓ/CE,    conforme    especificações

detalhadas no Terrno de Referência (Anexo 1  do Edital).

1.2. Critérío de adjudicação do objeto:  MENOR PREçO POR n.EM

1.3.   0   valor   estimado   da   presente   licitação   é   de   R$   65.424,00   (sessenta   ®   cinoo   mil   o

quatrocentos e vinte e quatno reais).

1.4.      0      Edital      e      seus      Anexos      estarão      à      disposição      dos      interessados      no      site

htto/municiDios.tce.ce.aov.brílicitacoes/.    www,licitacoes-e.com.br    e    na    sala    da    Comissão    de

Licitacão. situada à Av.  Cel. João  ParacamDos.  n° 1410, alto do cruzeino. Choró-CE.

2. DAS DATAS E HORÁRIOS DO CERTAME

2.1.  lnícb do Acolhimento das Propostas:  12/08/2019.

2.2.  Data de Aber(ura das Propostas:  12/08/2019,  àso9:00hs.

2.3.  lnícb da Sessão de Disputa de Preços.12/08/2019, às 11 :00hs.

2.4.   Referência   de   Tempo:   Para   todas   as   referências   de   tempo   utilizadas   pelo   sistema   será

observado o Horàrio de Brasilia/DF.

3. DAs pARTEs lNTEGRANTEs DESTE EDn-AL
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3.1. Anexo I -Termo de  Referência;

3.2. Anexo  11  -Mínuta do  Contrato;

3.3. Anexo 111 -Modelo de Declaração (Cumpre Plenamente os Requisitos de  Habilitação);

3.4. Anexo  lv -Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Juridica)

4. DAS CONI)lçõES E RESTRlçõES PARA A PARTICIPAÇÃ0

4.1.  Das condições para a participação:

u

4.1.1.  Poderão  parlicipar  da  licitação  quaisquer  lícitantes  interessados  que  comprovem  possuh  os

requisitos mínimos de qualfficação e cujo objeto social da empresa,  expresso no estatuto ou contrato

social, especifique ramo de atMdade compatível com o objeto da licitação ncu Acórdão 642/2014 -

Plenàrio-TC015.048/20136).

4.1.2.  Empresas que paniciparem deste edffl, que pratlcarem,  miuslfficadamente, ato ilegal tipfficado

no  ar[.  7°  da  Lei  10.520/2002,  a  Admhistração  hstauiará  processo  administrativo  para  apurar  as

condutas da§ empresas qcu -Acórdão n° 754/2015 -Plenário) ck; com as Sanções Admmistrativas

previstas no ftem 25 do ed", sendo que, constituem-se indicios de fraude a licitações:

a)  licitante  desclassificado  por  não  atender às  condições do  edftal  ou  por não  honrar sua  proposta,

especialmente quando tenha apresentado o menor bnce;

b)  Iicftante com  repetição ebu  número de  reincidência elevada quando da desclassmcação  por não

atender  às  condições  do  edftal  ou   por  não   honrar  sua   proposta,   especialmente  quando  tenha

apresentado o menor hance;

c)  inexistência de justmcativa  plausível  para o compokamento que  évou  à desclassíficação,  como,

por exemplo,  apresentou proposta com preço hexequível,  não atendeu ao chamado para apresentar
a documentação ou pedm para ser desclassmcado que equlvale a não manutenção da proposta;

d) declaração falsa de que cumpre os requísitos de habilitação;

e) existência de empresas com sócios em comum ou assemelhados panicipanclo de um mesmo nem

de detemhado pregão, especialmeme quando a panicipação societária ocorrer na empiesa a qual o

objeto fói adjudicado e na que foi desclassfficada;

e.1) empresas com sócio em comum  por si só já é suficiente para configurar fraude a licitação.

0  empresa  licitante  atuando  como  'coemo',  ou  sçja,  reduzindo  os  píeços  a  fim  de  desestimular  a

panicipação  de  outros  licitantes  na  etapa  de  mces,  desistimlo  posteriormente  do  cename  para
beneficiar  a  outra  empresa  que  esteja  pamcipando  do  conluki,  que,   por  sua  vez,  acaba  sendo

contratada   sem   ter   apresentado    a    rnemor   proposta,    provocando,    assim,    p"uko    paia   a

Admm%.
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4.2.  Das restrições para a participação:

4.2.1.  Estarão  impedidos  de  panicipar de  qualquer fase do  processo  licitatório,  inteíessados que  se

enquadrem em  uma ou mais das situações a seguir:

u

®

a) constituídos sob a forma de consórcio;

b) em cumprimento de penalidade de suspen§ão temporária de participar em  licilações,  imposta pela

Administração (TCU, Acórdão 2242/2013 - Plenário, TC 019.276/2013-3);

c)  Empresas  declaradas  inidôneas  para  licltar ou  contratar com  a  Admini§tração  Pública,  enquanto

perdurarem  os  motivos  da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria
autoridade que aplicou  a penalidade;

d)   Empresas   em   processo  falimentar,   em   processo   concordatàrio,   em   recuperação  i.udicial   ou

extrajudicial;

e)  E§trangeiras que não funcionem  no  País;

f)  Empresas  proibidas  de  contratar  com  o  Poder  Público,  nos  termos  do  an.  72,  §  8°,  V  da  Lei  n°
9.605/98  (Dispõe  sobre  as  §anções  penais  e  administrativas  den.vadas  de  condutas  e  atMdades

le§ivas ao meio ambiente);

g)  as  Organizações da  Sociedade  Civil de  lnteres§e  Público -OPSCIP,  conhecidas como  ONGS de

participarem  em  processos  licitatórios  promovidos  pela  Administração  (Acórdão  TCU  n°  746/2014 -
Plenário -(TC-021.605/2012-2).

h)  tenham  funcionário  ou  membro  da  Administração  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró/CE,  mesmo

subcontratado.  como  dirigente,  acionista  detentor  de  mais  de  5%  (cinco  por  cento)  do  capital  com

direito a voto,  controlador ou responsàvel técnico (ari. 9, caput da  Lei n° 8.666/93).

5. FUNçÕES DO PREGOEIRO

5.1.  0 certame será conduzido pelo Pregoeiro que terá, em especial,  as seguintes atribuições:

5.1.1.  Coordenar o proces§o licitatório;

5.1.2.   Receber,   examinar  e  decidir  as   impugnações  e  consultas   ao  edital,   apoiado   pelo   §etor

responsável pela sua elaboração;

5.1.3.  Conduzir a  §essão  públjca  na  intemet;

5.1.4.   Vermcar   a   conformidade   da   proposta   com   os   requisitos   estabelecidos   no   jnstrumento

convocatório;

5.1.5.  Dirigir a etapa de lances;

A„  r-l  1.]^ o .....- ~  No 141n_ 4h^ ^^ rn,,.l..  r`lDl. Ê] al}c Á.7mlÁ. . Ac[. rE o.^ E^7-l
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5.1.6. Vefflcar e julgar as condições de habilitação;

5.1.7.  Receber,  examinar  e  de-cidir  os  recursos,  encaminhando  à  autoridade  competente  quando

mantiver sua decisão;

5.1.8.  lndicar o vencedor do cekame:

5.1.9. Adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

5.1.10.  Conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

5.1.11.    Encaminhar    o    processo    devidamente    instruído    à    autoridade    superior    e    propor    a

homologação.

6.1.  RESPONSABILIDADES DO LICITANTE

6.1.  Para acesso  ao sistema eletíônico,  os  interessados em  participar do  Pregão deverão dispor de

chave  de  identificação  e  senha  pessoal  (intran§feriveis),  obtidas  junto  às  Agências  do  Banco  do

Brasil S.A. sediadas no País;

6.2.   As   pessoas  jurídicas   ou   firmas   indMduais   deverão  credenciar   representantes   mediante   a

apresentação de procuração  por instrumento público ou  particular,  com fima reconhecida,  atribuindo

poderes  para  formular  lances  de  preços  e  praticar  todos  os  demais  atos  e  operações  no  sistema
eletrônico referenciado neste edital;

6.3.   Em   sendo   sócio,   proprietário,   dirigente  (ou   assemelhado)  da  empresa  proponente,   deverá

apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social,  no qual estejam expressos seus poderes

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

6.4.  É de  exclusiva  responsabilidade  do  usuàrio  o  sigilo  da  senha,  bem  como  seu  uso  em  qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante,  não cabendo ao Banco do Brasil S.A.  e o

Município  de  Choró/CE  a  responsabilidade  por  eventuai§  danos  decorrentes  de  uso  indevido  da

senha,  ainda que por terceiros;

6.5.  0 credenciamento do licitante e de seu  representante  legal junto ao si§tema eletrônico  implica a

responsabilidade  legal  pelos  atos  praticados  e  a  presunção  de  capacjdade  técnica  para  realização

das transações inerentes ao Pregão Eletrônlco;

6.6.   A   panicipação   no   Pregão   Eletrõnico   dar-se-á   por  meio  da  digitação  da  senha   pessoal  e

intransferivel do Íepresentante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços,

exclusivamente  por  meio  do  sistema  eletrônico,  observados  data  e  horário  limites  estabelecidos

neste Edital;

6.7.  0 encaminhamento de proposta  pressupõe o  pleno conhecimento e atendimento às exigências

de  habilitação  previstas  no  Edital.  0  licitante  serà  responsável  por  toda§  as  transações  que  forem

efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas

e lances;
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6.8.  Cabená ao licitante acompanhar as operações  no sistema eletrônico durante a sessao pública do

Pregão, ficando iesponsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservâncb de

quaisquer mensagens emitidas peb sistema ou de sua desconexão.

7,  DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

7.1.  As  licitantes  deverão  proceder,  antes  da  elaboração  das  propostas,  a  verfficação  mmuciosa  de

todos  os  elementos  fórnecidos.  Os  pedidos  de  esclanecimentos  referentes  ao  processo  licitatórLo

deverão ser en\Íiados  ao  Pregoeiro,  por meio eletrônico,  no endereço  licitacaochoro@amail.com,  até

03   (três)   dias   úteis  antes  da   reunft  de   abertura  da  licitação,   os  erros,   duvidas  ou  omissões

porventura   observadas.   A   não   comunicação   no   prazo   acima   estabelecido   implicara   na   tácfta
aceitação  dos  elementos  fomecidos,  não  cabendo,  em  nenhuma  hipótese,  qualquer  reivindicação

posterior com base em imperieições, incomeções, omissões ou falhas

7.2.  Nos  pedidos  de esclanecimento§  encaminhados,  os  interessados  deverão  se  identificar  (CNPJ,

Razão  Social  e  nome  do  representante que  pedü  esclanecimentos,  se pessoa ftiridti,  e  CPF paia

pessoa  física)  e  disponibilizar  as  Ínformações  para  contato  (endereço  completo,  telefone,  fax  e  e-
mai'.

7.3. Os esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, por escrito, por meio de e-mail àqueles que

enviaram sollcitações de retjrada do  Ednal.

7.4.  Até  02  (dob)  dús  úteis  antes  da  data  fixada  para  abertura  das  propostas,  qualquer  pessoa

poderà  mpugnar o presente  Edftal,  mediante  petição escrita,  protocobda  na Comissão de  Pnegões
de  Licftação da  Píefeitura  Municipal de  Choró,  situada à Av.  Cel.  João Paracampos,  n°  1410, Alto do

Cruzeiro,  Choró-CE,  no  horário  de  atendimemo  desta  Comissão,  que  é  das  Os  à§  12  horas,  de

segunda a sexta-téri].

7.5.  Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a Administração Pública o licitante

que não o fizer até o segundo día  útil que anteceder a data prevista para a dMjlgação da Proposta,
apontando  as falhas  ou  irregukaridades  que  o  viciariam,  hipótese  em  que  tal  comumcação  não  terá

efem) de recurso.

7.6.  Caberá  ao  Pregoeiro,  auxiliada do setor técnico específico,  quando  for o  caso,  enviar a  petição

de  impugnação para que  a autoridade competente decida sobne a petição de impugnação no  prazo

de 24 (vhte e quatro) horas.

7.7.   Acolmda  a   petição  contra  o   ato  convocatório  pela  autoridade  competente,   a  decisão  será

comunicada aos interessados e será designada nova data para a realização do cename, exceto se a

alteração não afetar a formulação das propostas.
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7.8.  As  re§postas aos  pedidos de i.mpugnações e esclarecimentos aderem  a esse  Edital

dele fize§sem  pane,  vlnculando a Administração e os licitantes.

u

u

7.9.  Qualquer modificação no Edital exige dúlgação pelo mesmo  instrumento de publicação em que

se    deu    o    texto    original,    reabrindo-se    o    prazo    inicialmente    estabelecido,    exceto    quando,

hquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

7.10. Não serão conhecldas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscmas

pporrepresentantenãohabilltadolegalmente.

8.  DO CREDENCLAMENTO

8.1.  0  credenciamento  darLse-á  pela  atribuição  de  chave  de  k]entmcação  e  de  senha,  pessoal  e

intransferível,  para o acesso ao sistema eletrõnioo (artigo 3°, §  1 ° do Decneto n° 5.450/2005), no sftLo

eletrônbwww.Iicitacoes-e.com.br.

8.2.  0  credenciamento  do  llcitante  dependerá  de  registno  cadastral  atualizado  no  sítio  eletrônü

www.licitacoes-e.com.br, que também será requkfto para fins de habilitação.

8.3.  0 credenclamento junto ao provedor do sistema implica a respon§abilidade legal do licitante

e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão na

forma eletrônica.  (ahigo 3°, § 6°,  do  Decreto n° 5.450/2005).

8.4.  0 u§o da senha de acesso pelo lichante é de sua responsabllidade exclusiva,  incluindo

qualquer transação efetuada díretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou ao órgão promotor da  licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de

uso indevido da senha,  ainda que por terceiros.  (art. 3°,  § 5° do Decreto n° 5.450/2005).

9. DO ENVI0 E APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREçOS ELETRÔNICA

9.1.  0  licitante  será  responsável formalmente  pelas transações efetuada§  em  seu  nome,  assumindo

como firmes e  verdadelras  §uas  propostas e  lances,  inclusive os  atos  praticados diretamente  ou  por

seu   representante,   não   cabendo   ao   provedor   do   sistema   ou   ao   Órgão   promotor  da   licitação

responsabilidade   por  eventuais   danos   decorrentes   de   uso   indevido   da   senha,   alnda   que   por

terceiros.  (Artigo  13,  inciso  111,  do  Decreto  n° 5.450/2005).

9.2.  lncumbirá ainda à licítante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o

processo licitatório,  responsabilizando-se pelo ônu§ decorrente da perda de negócios diante da
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Artigo  13,

inciso  lv, do Decreto n° 5.450/2005)
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9.3.  A  pahicipação  no   Pregão  dar-se-á  por  meio  da  digitaçao  da  senha  privativa  do  licitante  e

§ub§equente encaminhamento das Propostas de Preços Anexadas ou  descrita em  lnformações

Adicionais, até a data e hora designadas para a aberlura das mesmas, exclusivamente por meio do

sistema eletrônjco.  (Artigo  13,  incisos  11  e  Vl,  do  Decreto  n° 5.450/2005).

9.4.  Como reciuisitos para parlicipação  no  pregão eletrônico,  o licftante deverá  mamestar, em campo

próprio  do  sistema  eletrõnico,   que   cumpre   plenamente  os   requisitos  de   habilitação  e  que  sua

proposta está em  conformidade com as exigências  do  instrumento convocatório.  (Arligo  21,  § 2°,  do
Decreto n° 5.450/2005).

9.5.  0 campo `lnformações Adicionais"  poderà ser utilizado a critério do licitante.

9,6.  A proposta  de  Preços  Eletrônica  ou  descma em  lnformações Adicionais  deverá conter
n ecessariamente o Seg u int®:

9.6.1.   Prazo   de   validade   não   inferior   a   90  (noventa)   dias   corridos,   a   contar  da   data   de   sua

apresentação.

9.6.2.  Preço umário e total,  expressos em  reaís (RS).

9.6.3.  Especificação  clara  do objeto,  com todos seus  itens,  com  respectivas  quantidades,  de acordo

com o Anexo 1 deste Edital.

9.6.4.  Marca e/ou fabricante do veículo.

9.6.5.   Os   preços   devem   ser   cotados   em   moeda   nacional,   devendo   incluir   todos   os   custos

necessários  para o  atendimento do  objeto desta  licitação,  bem  como,  todos os  impostos,  encargos

trabalhistas,  previdenciários,  fiscais e  comerciais,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos  de  pessoal,

e  quai§quer  outros  custos  ou  despesas  que  incidam  ou  venham  a  incidir  direta  ou  indiretamente

sobre  o  fornecimento,  constantes  da  proposta,  abrangendo,  assim,  todos  os  custos  necessários  à

execução do obj.eto em perfeitas condições durante o prazo de contrato.

9.6.6.   Correrão   por  conta  da  proponente  vencedora  todos  os  custos  que   porventura  deixar  de

explicitar em sua proposta.

9.6.9.  Declaração  comprometendo-se  a  prestar  os  serviços  dentro  das  especificações  do  Edital  e

seus anexos.

9.7.  Os  licitante§  poderão  retirar  ou  substituir  as  propostas  poÍ  ele  apresentadas  até  o  témino  do

prazo para recebimento.

9.8.  0 nome do arquivo   não podem conter nenhum tipo de  ldontificação do licitante,  como
nome  da  empresa,  logomarca,  endereço,  telefone,  home  do  responsável  ou  qualquer outro
dado que possa identificar a empresa, 8ob pena de desclassificação!

9.9. A apiesentação da proposta implicará plena aceitação,  por parte da proponente,  das condições

estabelecidas neste Edital e seus Anexos.
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as Propostas que:

9.10.1.   Apresentarem   preço§   excessivos   ou   manifestamente   inexequíveis,   assim   considerados

al]uewBs  que   não   venham   a  ter  dernonstrada  a   sua  viabilidade   através   de  documentação  que

comprove  que os custos dos  insumos  são  coerentes com  os de  mercado e  que os coeficientes de

produtividade são compatíveis com a execução do objeto;
9.102.  Não atenderem às exigências contida§ neste Edital.

10. DA RECEPçÃO E DIVULGAÇÃO DAS PROPOSTAS

10.1.  A  panir do  horário  previsto  no  preâmbulo  deste  Emal  terá  mício  à  sessão  pública  do  Pregão

Eletrônti com a clivulgação das propostas de preços recebidas e inícb da etapa e lances, conforme

Edffl e o Decreto n° 5.450/2005.

11. DA ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1.  Na  análise  da  proposta  de  preços  serà  verificado o  atendimento de todas  as especmcações e

condições estabelecidas neste Edftal e seus Anexos.

112.  A  classificação  das  propostas  será  pelo  critério  de  MENOR  PREC0  POR  n'EM  indicado  no

Termo de Referência (Anexo U.

11.3.  Analisada a aoeitabllidade dos preços obtidos, o  Pregoeiro di\Íuüará o  res"ado de Hlganiento

das propostas de preços.

11.4.  0  sistema  ordenará  automaticamente  as  propostas  classmcadas  pelo  Pregoeiro  e  somente

estas participarão da etapa de lances.

11.5.  Na elaboração da proposta, o preço cotado poderá ultrapassar o limite máximo discriminado no

mapa de  preços constante do  processo admhistrativo que deu  origem  a este edm;  entretanto,  na

íase  de  kmoes,  o  lanoe  final  deverá  atingh  preço  Üual  ou  inferior  ao  limite  màximo  constante  no

referido  mapa  de  preços  e,  caso  o  lote  cotado  sçja  composto  de  Nens,  o  preço  unltário  do  item

de\/erà ser inferior àquele ti"e.

11.6.  Se  a  proposta  ou  o  lance  de  menor  preço  não for  aceitàvel  ou  se  o  licitame  desatender  às

exigências  habilitatórias,  o  Pregoeiro  examinará  a  proposta  ou  o  lance  subsequente,  verfficando  a

sua   aoeitabilídade   e    procedendo   à    siia    habilitação,    na   ordem    de   classmcação,    e    as§m,

sucessivamente, até a apuração de urna proposta ou lance que atenda ao Ednal.

11.6.1.  Ocorrendo  a  sRuação  a  que  se  refere  o  inciso  anterior,  o  Pregoeiro  poderá  negociar com  o

Í#:"T¥í;%TTT"st::Td=Tmmrst,
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11.8. Caso ocorra alguma desclassmcação, esta deverá ser fundamentada e registrada no sistema.

12.  DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

12.1.  lniciada a etapa competitiva, os licftantes poderão encaminhar lances exclu§ivamente por meio

do  sistema  eletíônico,  sendo  imediatamente  Ínformados  do  seu  recebimento  e  respectivos  horários

de registro e valor.

12.2.  Para efeito de lances, serà con§iderado o valor total do lote.

12.3.  Na fase de lances, o lance final deverá atingir preço igual ou lnferior ao limite máximo constante

daquele mapa de preços.  Caso não seja realizada a fa§e de lances, o licftante que cotou na proposta

o  menor  preço  deverá  reduzi-lo  a  um  valor  igual  ou  inferior  ao  limite  màximo  do  referido  mapa  de

Preços.

12.4.  Os  licitantes  poderão  oíerecer  lances  sucessivos,  observando  o  horàrio fixado  e  as  regras  de

aceitação.

12.5.  Só  serão  aceitos  os  lances  cujos  valores  forem  inferiores  ao  último  lance  que  tenha  sido

anteriormente regi§trado no si§tema.

12.6.  Não serão aceitos dois ou  mais  lances de  mesmo valor,  prevalecendo aquele que for recebido

e regi§trado em primejro lugar.

12.7.  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor

do    menor   lance   regi§trado   que   tenha   sido   apresentado   pelos   demais    licitantes,    vedada   a

identmcação do detentor do lance.

12.8. Havendo mais de um itenvlote na licftação, o(a) pregoeiro(a) poderá indlcar os itens/lote9

para  às  dlsputas  slmultâneas.  0  8istema  pemite  a  abertura  de  ató  IO(dez)  ltens/lotes,  que
S®rão ln!clados a critério do(a) pregoeiro(a).

12.9.  No caso de desconexão com o(a)  Pregoeiro(a),  no decorrer da etapa competitiva do  Pregão,  o

sistema eletrônico poderá permanecer acessivel aos licitantes para a recepção dos lances.

12.9.1.   0(a)   Pregoeiro(a),   quando  possivel,  dará  continuidade  à  sua  atuação   no  certame,   sem

prejuízo dos atos realizados.
12.9.2.  Quando  a  desconexão  do  pregoeíro  persistir por tempo superior a  dez minutos,  a  sessão do

pregão na forma eletrônica serà suspensa e reiniciada somente após comunicação aos participantes,
no endereço eletrônico utilizado para divulgação. (Mlgo 24, § 11, do Decreto 5.450/2005).
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12.10.  A etapa de  lances da  sessão  pública serà encerrada  mediante  aviso  de fechame

u

u

dos  lances,  emnido  pelo  sistema  eletrônico  aos  licitantes,  após  o  que  transcorrerá  período  de  até

30(trinta)  minutos,  aleatoriamente determinado também  pelo sistema eletrônico (periodo  randômico),

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.

12.11.    Ca§o    o    sistema    não    emita    o    aviso    de    fechamento    iminente,    o(a)    Pregoeiro(a)    se

responsabilizará pelo aviso de encerramento aos licitantes.

12.12.  Transcorrido  o  tempo  randômico,  o  sistema  detectará  a  existência  de  situação  de  empate

ficto.   Em  cumprimento  ao  que  determina  a  Lei   Complementar  n°  123/2006,   a  microempresa,  a

empresa  de  pequeno  por(e  e  a  cooperativa  que  se  enquadre  nos  temos  do  art.  34,  da   Lei   n°

11.488/2007   e   que   ofenou   lance   de   até   5%   (cinco   por   cento)   superior   ao   menor   preço   da

arrematante  que  não  se  enquadre  nessa  situação de empate  será  convocada  pelo(a)  Pregoeiro(a),

na  sala  de  disputa,  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  minutos,  utilizando-se  do  direito  de  preferência,

ofertar novo lance inferior ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.

12.12.1.   Não   havendo   manffestação   do   licitante,   o   si§tema   verificarà  a   exi§tência   de   outro  em

situação  de  empate,  realizando  o  chamado  de  forma  automàtica.  Não  havendo  outía  sftuação  de

empate,  o  sistema  emitirá  men§agem,  cabendo  o(a)  Pregoeiro(a)  dar  por  encerrada  a  disputa  do

item.

12.13. 0 si§tema infomará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.

12.14.  ApÓs o encerTamento da  etapa  de  lances,  o(a)  Pregoeiro(a)  poderá  encaminhar pelo sistema

eletrônico  contraproposta  diretamente  ao  licitante  que  tenha  apresentado  o  lance  de  menor  valor,

para que seja obtido  preço melhor,  bem assim decidir sobre sua aceftação.

12.15.  0  Pregoeiro  anunciarà  o  licitante  arrematante  jmediatamente  após  o encerramento  da  etapa

de  lances  da  sessão  pública  ou,  quando for o  caso,  após  a  negociação  e  deci§ão  pelo  Pregoeiro

acerca da aceitação do lance de menor valor.

13.  DA APRESENTAÇÃO  DOS  DOCUMENTOS  DE  HABILITAÇÃO  E  PROPOSTA  DE  PREçOS

READEQUADA DO LIcmANTE ARREMATANTE

13.1.    Para o  arrematante  do  lote  a documentação de  habilitação  em  original ou  cópia devidamente

autenticada,  a  planílha  com  os  respec(ivos  valores  readequados  ao  menor  lance  e  obedecendo  a

todo§ as especjficações, conforme Termo de Referência,  deverá ser entregue em  até 02 (dois) dias

úteis  na  Sala  desta  Comi§são  de  Pregões  de  Licitação,  para  empresas  sediadas  no  Estado  do

Ceará, ou  postada nos Correlos em até 02 (dois) dias úteis,  para empresas §ediadas fora estado do

Ceará,  sendo estes prazos contados do encerramento da ses§ão pública,  no endereço,  na Av. Cel.

João Paracampos, n° 1410, Alto do Cruzeiro, Choró-CE;
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13.1.1.  As empresas §ediadas, fora do  Estado do Ceará que optarem  por enviarem a do

U

U

vffi Correios em até 02 (dois) dti úteis após notificação, deverão informar o código de raslreamento

do objeto para o e-mail:  Iicitacaochoro®amaH,com.

132  0 não cumprimento da entrega da documentação, demo dos prazos estabelecidos,  acarretará

a   desclas§mcação/inabilitação,   sendo   convocado   o   licitante   subseqüente   Wa   sistema,   e   assím

sucessivamente, observada a ordem de classfficação, ao qual a parlir da convocação será contado o

prazo de 02 (dois) dKas úteis paia entrega da documentação de habilitação e proposta readequada.

14. DA PROPOSTA DE PREçOS ESCRITA (READEQUADA)

14.1.  A proposta de\/erá  ser apresentada em  vb  únti original,  com os preços ajustados ao  menor

lance,  nos termos do Anexo  1  -Termo  de  Referência  deste  Ed",  com todas  as folhas  rubricadas,

devendo  a   última  foma  Wr  assinada   pelo  representame  legal  do  lícitante,   em   linguagem  clara  e

concisa,   sem  emendas,   rasuras  ou  entrellnhas,  com  as  especmcações  técnicas,   quantitativos  e

demais informações relativas ao bem/sen/iço ofertado.

14.1.1.  A proposta comercial deverà  ser ajustada  em  relação  a cada  item,  para  nefletir oometamente

os  custos  envoMdos  na  contratação,  desde  que  não  haja  majoração  do  preço  total  proposto  pelo

lb" arrematante.

14.2.   Prazo   de   validade   não   inferior   a   90   (noventa)   dbs   corridos,   a   contar  da   data   de   sua

apresentação.

14.3.  Preço unitário e total,  expressos em  reais (RS).

14.4.  Especmcação clara do opieto,  com  todos seus  nen§,  com  respectivas quantidades,  de acordo

com o Anexo  1 deste Ednal.

14.5.  Marca e/ou fabricante do vemk).

14.6. Os preços devem ser cotados em moeda nacional, devendo hcm todos os custos necessàrios

para  o  atendimento do objeto  desta  licitação,  bem como,  todos os  impostos,  encargos trabamistas,

prewenciários, fiscais e comerciab,  taxas,  fretes,  seguros,  deslocamentos de pessoal,  e quaisquer
outros   custos   ou   despesas   que   incidam   ou   venham   a   incidh  direta   ou   mretamente  sobne   o

ft)mecimento,  constantes da  proposta,  abrangendo,  assim, todos os custos necessários à execução

do objeto em perieitas condições durame o prazo de contrato.

14.7.   Correrão   por  conta  da   proponente  \Íenoedora  todos  os  custos  que   porventura  deixar  de

ETE=ii=]=TTJEIE=
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14.9.   0  ncitante  não  poderá  cotar  proposta  com  quantitativo  de  item  inferior  ao  determmado  no

Edffl.

14.10.  0  píeço  proposto  cleverâ  atender à totam]ade  da  quantidade  erigida,  não  sendo  acem  que

contemplem apenas parte do opjeto.

14.11.  Os valores apresentados na Proposta de  Preços Escrita  não poderão ser superiores,  em  item

aúum, aos ofertados na Proposta de Preços Ebüônica.

14.12. Após a apresentação da proposta não caberá desistência.

15.  DA HABILITAÇÃ0

15.1.   0  lícitante  deverá  apresentar  os  documentos  a  seguir  relacionados,  executados  de  forma

ordenada  e  numerados,  de  preférência,  na  seguinte  ordem,  de  foma  a  permtir  rnaioí  rapidez  na

conferência e exame correspondentes:

15.2. Relatívos à HabMnacão Jurídica:

15.2.1.  Cédula de  ldemdade do responsável  bgal da empresa e signatário da Proposta.

15.2.2.   Registro  Comercial,   no  caso   de  empresa   mividual.   Devidamente   registrado   pela  Junta

Comercial  do  domicílio  sede  do  licitante,  acompanhados de todas  as  alterações  ou da consolidação

respectri.
15.2.3.   Ato   Constitutivo,   Estatuto   ou   Contrato   Social   em   Vigor,   devidamente   registrado,   em   se

tratando   de   sociedades   comerciais   e,   no   caso   de   sociedades   por   ações,   acompanhado   de

documentos   de   eleição   de   seus   administradores.   Os   documentos   em   apreço   deverão   estar

acompanhados de todas as alterações ou da consotidação respecti\/a.

15.2.4.   lnscrição  do  Ato  Constitutivo,   no  caso  de  sociedades  civis,   acornpanhada  de   prova  da

dmgtoria em exercicb.

15.2.5.   Decreto   de   autorização,   em   se   tratando   de   empresa   ou   sociedade   estrangeira   em

funcionamento  no  País,  e  ato  de  registro  ou  autorização  para funcionamento  expedm  pelo  Órgão

competente, quando a ati\/idade assím o exúh.

15.2.6.  Para  a  habilitação  Ürk]ti,  o  licitante  deverá,  nos  documentos  exigidos  neste  mstrumento

convocatôrb,  demonstrar  a  compatibilidade  dos  seus  objewos  sociais  com  o  opjeto  da  licitação,

especificando  ramo  de  atividade  compatível  com  o  opjeto  da  licitação  q-CU  Acórdão  642/2014  -

Pbnário -TC 015.048/2013í}) .

15.2.6.1.  A  empresa  participante  de\Íerá constar do  seu  objeto  social "LOCAÇÃO  DE AUTOMOVEL

COM  MOTORISTA OU  CONDUTOR" (no caso dos itens que pedem o sen/iço de motorista).

15.3. Relativos à Renularidade Fiscal e Trabalhista:

15.3.1.  Prova de inscrição no Cadastro  Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

Á`.  r.l  1.&^ O.r...mh^.  N. idl^ _ Àhr` ^^r .,.-,,-  r`ioi. c3 afic c.7mmiii. . m[. ^Ê Om çn7ú
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15.3.2.  Prova  de  inscrição  no  Cadastro  de  Contribuintes  estadual,  municipal  oLi  dismal,

U

relativo  ao  domicm)  ou  sede  do  licitante,  pehinente  ao  seu  ramo  de  atividade  e  compatível  com  o

Objeto lütado.

15.3.3.  Prova de Regularidade  para com  as Fazendas  Federal,  Estadual e  Municipal da sede ou filial

do  licitante,  expedidos  pebs  Órgãos  abaixo  relacionados  e  demo  dos  seus  periodos  de  valklade,

de\Íendo os mesmos apresentar üak]ade de CNPJ:

a)  Certidão Connnta Negativa de  Débito  Referente à Quitação de Tributos e Contribuições  Federais,

ou Equivalente, expedti pela Procuradorb Geral da Fazenda Nacional e Receita Federal do Brasil e

abrangendo  inclusive  as  Contribuições  Socials  prevista§  nas  alíneas "a"  a  "d"  do  parágrafo  únti do

ah.11  da Lei  n°. 8212, de 24 de julho de  1991.

b) Ce"ão Negativa de Débito§ Estaduak, ou  Equivalente, expedwa pela Secretaria da Fazenda do

Estado.

c)  Certidão  Negativa  de  Débitos  Municipais,  ou  Equivalente,  expedti  pela  Secretaria  de  Finanças

do Muntipb da sede da licitante.

15.3.4.   Prova   de   regularidade   relativa   ao   Fundo   de   Garantia   por   Tempo   de   Ser\/iço   (FGTS),

demonstrando situação regubr no cumprimento dos encargos sociais instituídos por bi.

15.3.5.  Prova  de  mexistência  de  débitos  inadmplidos  perante  a  Justiça  do  Trabalho,  mediante  a

apresentação de cerlidão negativa,  nos termos do tmk)  Vl l-A da Consolidacão das  Leis do Trabalho,

aDrovada  Delo  Decreto-Lei  n° 5.452, de la de mab de  1943.

15.4. Relativa à Qualificacão Técnica:

15.4.1.   Comprovação  de  aptidão  técnti,  através  de  no  mínimo  01   (um)  atestado  fornecido  por

pessoa juíidti de  direito  públti ou  privado,  deverá  ser apresentado  em  papel timbrado,  com  sua
de\/ida  identmcação,  que  a  empresa  prestou  os  seníiços  compatíveis,  com  o  objeto  da  presente

lícitação,  averbado junto  ao  CRA da  sede  da  licitante  (a  averbação  no  CRA será  exigência  apenas

para os itens onde o§ sen/iços incluem  motorista).
15.4.2.   Prova   de   inscrição   e   regularidade   da   pessoa  jurídti  junto   ao   Conselho   Regional   de

Admini§tração  -  CRA  da  sede  da  licjtante  (serà  exigência  apenas  para  os  itens  onde  os  sen/iços

incluem motorsta).

15.4.3.   Comprovação   de   Cadastramento   de   Empresa,   no  transpone   de   passageiros,  junto   ao

DETRAN,  bem como a Certidão  Negativa de  Débitos emitida pelo DETRAN da sede da licitante.

15.5. Relati`/os à Qualificacão Econômlco.Financoira:

15.5.1.  Certidão  negativa  de falência,  recuperação judicial ou ej«rajudicial, expedida pelo distribuidor

judicial da sede da pessoa juridica.
15.5.2.   Balanço   patrimonffl  e  demonstrações  contábeis  do  último  exercicio  social,  iá  exigiveis  e

apresentados na forma da bi, que comprovem a boa situação finanoeira da empresa - vedada a sua

substituição   por   balancetes   ou   balanços   provisórios   -   devidamente   assinados   por   contabili§ta

registrado  no  CRC,  bem  como  por  sócio,  gerente  ou  diretor,  podendo  ser  atualizados  por  Índices

oliciaft5   quando   encemado§   há   mak   de   três   meses   da   data   da   apresentação   da   proposta,

acompanhado  do Termo de Abertura e  Encerrarnento  do  liwo  Dlário.  devidamente  registradosmJU"mT#:i+rm¥n_Mh~„~m""~~m""            /`
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15.5.3.  Cenidão  de  Regularidade  Profissional  do  contador  comprovado  seu  registro  no  Conselho

Reg.ional de Contabilidade.

15.5.4.  COMPROVAÇÃO  DA  BOA  SITUAÇÃO  FINANCEIRA  da  licitante  atestada  por  documento,

assinada   por  profi§sional   legalmente   habNitado  junto  ao   Conselho   Regional  de  Contabilidade  da

Sede   ou   filial   do   licitante,   que   demonstrem   a   real   §ituação  financeira   da   licitante,   através  dos

seguintes Índices contàbeis:

1)         LiquidezGeral  (LG)-Maiorou  lguala  l,00

LG = (AC +  RLP) / (PC +  ELP)

u

®

11)       Liquidezcorrente  (LC)  -Maiorou  lgual  a  l,00

LC = (AC / PC)

Onde:
AC - Ativo Circulante

PC - Pas§ivo Circulante
RLP -Realizável em Longo Prazo
ELP - Exigível em  Longo Prazo
AT - Ativo Total

LG -Liquidez Geral

LC - Liquidez Corrente

Ll  -  Liquidez  lmediata

111)      Grau  De  Endividamento  (Ge)  -Menorou  iguai  a       E-_Dis.Ponívçl  ....
GE . Grau de Endividamento0,75

GE = (PC +  ELP) / (AT)

lv)  Liquidez lmediata = Maior ou igual a 1,00

lLl=(D/PC)

15.6. Demais exiaências:

15.6.1.  Declaração,  dando  cíência de  que  cumprem  plenamente  os  requisitos de  habilftação.  Anexo

W -Modelo de  Declaração (Cumpre  Plenamente os Requisitos de Habilitação).

15.6.2.  Declaração  do  licftante  de  que  não  possui  em  seu  quadro  de  pessoal  empregado(s)  com

menos de  18 (dezoito) anos em trabalho noturno,  perigoso ou  insalubre e de  16 (dezesseí§) anos em

quakiuer  trabalho,  sal\/o  na  condição  de  aprendü   nos  termos  do  arligo  27,  inciso  V,  da  Lei  n°
8.666/93. Anexo V -Modelo de Declaração (Empregador Pessoa Juridti).

15.7.  Todos  os  documentos  de  habilitação  emitidos  em  língua  estrangeira  deverão  ser  emegues

acompanhados  da  tradução  para  língua  portuguesa efetuada  por Tradutor Juramentado  e  também

devidarnente consularizados ou registrados no Canório de Títulos e  Documentos.

15.8.  Documentos de procedência estrangejra,  mas emitidos em língua poítuguesa, também deverão

ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Canório de T"bs e Documentos.

15.9.  As  declarações  relacionadas  deverão  estar  emmas  em   papéis  timbrados  dos  Órgãos  ou

Empresas que as expediram.
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15.10. Sob peria de inabilitação, todos o§ documentos apresentados para a Licitação deverão estar:

15.11.   Em   nome   do   licitante,   e,   preferencialmente,   com   número   do   CNPJ   e   com   o  endereço

respectivo:

a) se o licftante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz.

b)  se  o  licitante  for  filial,  todos  os  documentos  deverão  e§tar  em  nome  da  filial,  exceto  aqueles

documentos  que,  pela  própria  natureza,  comprovadamente,  forem  emitidos  somente  em  nome  da

matriz.

c)  o§  atestados de capacidade téc"ca/responsabilidade técnica  poderão estar emitidos em  nome e

com CNPJ da matriz e/ou da(s) filial(ais) do licitante.

15.12.    Todos   os   documentos   entregues    mediante   fotocópia   deverão   estar   obrigatoriamente

autenticados  em  carlório  competente  ou  por  servidor  público  mediante  a  apresentação  do  original,

não podendo ser apresentados através de fac-símile.

15.12.1. Serão aceitas somente cópias legíveis.

15.12.2.  Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

15.12.3. 0  Pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar o original de qualquer documento, sempre que

tiver dúvida e julgar necessário.

15.12.4.  Caso  na  autenticação conste  expressamente que está se  refere ao verso e ao anverso do

documento, a exigência referente à autenticação de todas as faces do documento fica sem validade.

15.12.5.    Caso   o    documento    apresentado    seja   expedido    por   instituição   que    regulamente   a

disponibilização do documento  pela /.ntemeí,  o  Pregoeiro  poderâ verificar a autenticidade do  mesmo

através de consulta v/.a i.níemeí e no mesmo deverá conter o cermcado de autenticidade.

15.12.6.  Para  a  habilitação  jurídica,  o  licitante  deverà,  nos  documentos  exigidos  neste  instrumento

convocatório, demonstrar a compatibilidade dos seus objetivos sociais com o objeto da licitação.

15.12.7.  Caso  o  documento  apresentado  seja  expedido  por  instftuição  pública  que  esteja  com  §eu

funcionamento  paralisado  no  dia  de  recebimento dos envelopes,  o  licitante deverá,  §ob  pena de  ser

inabilitada,  apresentar  o  referido  documento  constando  o  termo  final  de  seu  periodo  de  validade

coincidindo com  o  periodo da paralisação e deverà,  quando do término da  paralisação,  sob pena de

rescisão   contratual   supervenientemente,   levar   o   documento   ao   Pregoeiro   nas   condições   de

autentícação expressas neste Edital, para que seja apensado ao processo de licitação.

15.13.  Depois de examinados os documentos apresentados  para eíeito  de  habilitação das  licitantes,

mediante confronto com as condições deste Edital,  serão desqualmcados e não aceitos aqueles que

não atenderem às exigências aqui estabelecidas.

15.14.  Havendo Íestrição quanto à regularidade fiscal e trabalhista da  microempresa, da empresa de

pequeno  porle  ou  da cooperativa  que  se  enquadre  nos temos  do  an.  34,  da  Lei  n°.11.488/2007,
serà  assegurado  o  prazo  de  05  (cinco)  dias  úteis,  cuio  termo  inicial  corresponderà  ao  momento  em

que  o  proponente  for  declarado  o  vencedor do  cename  para  a  regularização  do(s)  documento(s),

À`,  rd  i^[-0 ......- ^.  No iÁin_ Àl.^ ^^ rn,,.i.^  ^ioi. Ca `ftc Êi?Mm.47 _ rcE. nÊ oin E^7ú



UNIDOSPARARECONSTRUIR,

P= RO
mn n  "Elpd ünü  Eln  HülH

EST^DO  DO CEARÁ
PREFEITURA  MUNICIPAL DE  CHORó

podendo  tal   prazo  ser  prorrogado   por  igual   período,   conforme  dispõe  a   Lei  Comple
123/2006.
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15.15.  A  não  comprovação  da  regularidade  fiscal,   até  o  final  do  prazo  estabelecido,   implicará  a

decadência do dhefto, sem preüízo das sanções cabiveb, sendo facultado ao Pregoeiro convocar os

licitantes remanescentes, por ordem de classificação.

16.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

16.1.  Qualquer  licitante  poderá  mamestar,  de  forma  motivada,  a  lntenção  de  interpor  recurso  em

campo  pnóprio  do  sistema   nas  24   (vinte  e  quatno)   horas  imediatamente   posteriores  ao  ato  de

declaração  do  vencedor  pelo  Pregoeho  quando  me  será  concedm  o  prazo  de  03  (três)  dias  Úteis

para  apresentação  das  razões  por  escrito,  devk]amente  protocolada  na  Comissão  de  Pregões  da
Prefeitura  Municipal  de  Choró,  situada  na  Av.   Cel.  João  Paracampos,  n°  1410,  Alto  do  Cruzeiro,

Choró-CE,  no  horário  de  atendmento  desta  Comissão,  que  é  de  Os  às  12  horas,  de  segunda  a

sexta-feri.  Os demab  m}itantes ficam desde  logo convklados a apresentar contrarrazões dentro de

©ual   prazo,   que   começará   a   contar   a   pariir   do   témino   do   prazo   do   recorrente,   sendo-lhes
assegurada vista  imediata dos autos.

16.2.   Não   serão   conhecidos   os   recursos   intempestivos   e/ou   subscritos   por   nepresentame   não

habilitado tialmente ou não identificado no processo licitatório para responder pelo proponente.

16.3.  A  faNa  de  manifestação,  conforme  o  subitem  16.1   deste  Edm  importará  na  decadência  do

dm3m de recurso.

16.4.   0   acolhimento   de   recurso   imporiará   na   invalidação   apenas   dos   atos   insusoetíveí§   de

aprovenamento.

16.5.  A  decisão  em  grau  de  recurso  será  definitiva  e  deb  dar-se-á  conhecimento  aos  licitantes  no

endereço eletrônti ww.licitaooes-e com.br.

17.  DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÂO DO LICITANTE VENCEDOR

17.1.  0 resultado de julgamento será submetido à autoridade competeme para Homologação.

17.2. Após a homologação da licitação,  o licitante vencedoí será convocado para assinar o contrato e

retirar  a  Nota  de  Empenho,  no  prazo  de  48  (quarenta  e  oito)  horas,  a  contar do  recebimento  da

convocação formalizada e nas condições estabeleciclas.

17.3.   As  condições  de   habHitação  consignadas   neste   Edftal  deverão  ser  mantidas   pelo   licitante

durame a vigência do contrato. Í,
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recuse-se  a  assinar o  contrato,  a Administração  poderá convocar o  próximo  licrlan(e,  respeitada  a

ordem de classmcação,  para, após comprovados os requisitos  habilitatórios, assinar o contrato,  sem

prejuízo das multas previstas em  Edital,  no contrato e demais cominações legais.

17.5.   É  facultado  ao  Titular  da  Secretaria  competente,  quando  a  convocada  não  comparecer  no

prazo  estipulado  no  subitem  17.2,  não  apresentar  situação  regular  no  ato  da  emissão  da  Nota  de
Empenho  ou  ainda  recusar-se  a  retirá-la,  injustificadamente,  convocar  os  licitantes  remanescentes,

na ordem de cla§smcação, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.

17.6.  0  prazo  de  convocação  poderá  ser prolongado,  uma vez,  por igual  periodo,  quando  solicitado

pela  parte  durante  o  seu  transcurso  e  de§de  que  ocorra  motivo  justificado  aceito  pela  Secretaria
competente.

18. D0 CONTRATO

18.1.    Aplicam-se   aos   contratos   firmados   em   decorrência   do    presente    Pregão,    as    normas

e§tabelecidas no  Capítulo  111  da  Lei  n° 8.666/93.

18.2.  0 contrato deverá ser executado fielmente pelas parles, e acordo com as cláusulas avençadas

e as nomas legais aplicáveís,  respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução total

ou  parcial (anigo 66 da Lei n° 8.666/93).

18.3.   A  execução  do  contrato  somente  considerar-se-á  AUTORIZADA  com  a   prévia  Ordem  de

Serviço (OS), expedida pelo Titular da  Secretaria Municipal competente.

19. DA SUBCONTRATAÇÃO DE TERCEIROS

19.1.  Serão aceftas subcontratações de outros bens e servlços para a execução do contrato on.ginal.

Contudo, em qualquer situação,  a  CONTRATADA é a únjca e integral  responsàvel  pelo cumprimento

global do contrato, devendo a subcontratada atender todas as condições de execução estabelecidas
neste edital.

19.2.  Em  hipótese  nenhuma,  haverá  relacionamento contratual ou  legal da  CONTRATANTE  com  os

subcontratados.

19.3.  A  CONTRATANTE  reserva-se  o  direito  de  vetar  a  utilização  de  subcontratações  por  razões

técnicas ou administrativas, visando unicamente o perfeito cumprimento do contrato.

20. DO LOCAL E PRAZO DE PRESTAÇÃ0

20.1. A CONTRATADA deverá executar o objeto contratado pela contratante, e no prazo máximo de

atê °3 (tre%as4apróds :.^eDXpued:=°N:,aÁ?_r:,e^T.:e:r^e::¥.°`/a:e~T:,::'am:ntdo:nd:7:est°m                /
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21.1.1.  Os veículos ficarão disponivel  24  (vinte  e quatro)  horas,  por 7 (sete)  dias na §em

Secretarias,  os mesmo ficarão guardados na garagem do município.

21. DA FlscALmçÃo

a para as

U
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21.1. A execução contratual será acompanhada e fiscalizada pelo(a)  Secretaria competente, através

de   servidor   especialmente   designado   para   este   fim   pela   CONTRATANTE,   de   acordo   com   o

estabelecido  no art.  67, da Lei  Federal  n° 8.666/1993.

21.2.  A  ausência  ou  omis§ão  da  fiscalização  da  contratante  não eximirá  a execução do  serviço  das

responsabilidades previstas deste lnstrumento.

21.3.  0  representante do  Contratante  anotarà em  registro  próprio todas as ocorrências  relacionadas

com  a  execução  do  Contrato,   determinando  o  que  for  necessário  à  regularidade  das  faltas  ou

defeitos observados.

21.4.  Havendo  necessidade  de  correção  de  serviços  contratados,  a  Contratada  se  compromete  a

corrigi-los  e/  ou  refazê-los  sem  Ônus  para  o  Contratante,  devendo  o  Contratante  proceder  nova

fiscalização.

21.5. As deci§ões e providências que ultrapassarem a competência do repre§entante do Contratante

deverão ser levadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.

22. D0 RECEBIMENTO DO 0BJETO

22.1.  Os serviços contíatados serão prestados mediante expedição de Ordens de Serviços, por parte

da  administração  ao   licitante  vencedor,   que  indicarão  os  quantitativos  a  serem  executados,  de

acordo com a conveniência e opor[unidade administrativa,  a necessidade e disponibilidade financeíra

da Contratante.

23. DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

23.1. A CONTRATADA obriaa-se a:

23.1.1.  Executar o  objeto  deste  contrato  de  acordo  com  o  especmcado  no  edital,  no  contrato  e  na

proposta da contratada;
23.1.2.  Dar início à execução do fomecimento conforme estabelecido  na Ordem  de Serviço expedida

pela CONTRATANTE;

23.1.3.  Apresentar  durante  a  execução  do  contrato,  o  objeto  dentro  das  normas  e  condições  do

edital,  no contiato e na da  proposta contratada;

23  1.4.  É de  inteira  responsabilidade  da  contratada  toda  e  qualquer despesa  que  possa  existir  com

referência ao transporte bem como: combustível para os veículos,  lubfflcantes,  peças e materiais de
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manutenção,  encargos  §ociais,   motorlstas,  alimentação,   moradia,  vistoria  do  veiculo,

outra despesa adícional que possa existir com referência a esses transpones;

®
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23.1.5.  Providenciar a eficiente prestação do sen/iço ofehado.

23.1.6.    Manter,   durante   toda   a   execução   contratual,   em   compatibHidade   com   as   obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e quamcação exigidas na licitação.

23.1.7.   Responsabilizar-se   pelos   encargos   trabalhistas,   pre\Íidenciários,   fiscas   e  comerciais   da

eltecução  do  contrato,  inclusive  a  sua  inadimplência  reférente  a  esses  encargos,  não  transfere  à

Administração  Públti  a  responsabmade  por  seu  pagamento,   nem  poderà  onerar  o  objeto  do

cooontrato;
23.1.8. Arcar com todos os ônus ou obrigações decorrentes da  legislação tributària, fiscal,  comercial,

ffabalhista, civil e criminal nelativas à execução do seníiço ora contratado,  incluswe no tocante a seus

dirigentes,  preposto e empregado;

23.1.9.  Responder  integralmente  e  em  quak]uer  caso,  por todos  os  danos  e  prçjuízos  de  qualquer

natureza,  causados  ao  Contratante  ou  a  terceiros,  decomentes  da  má  execução  do  sen/iço  opjeto

deste co ntrato ;

23.1.10.  A contratada  prestará todos os  esclarecimentos que forem  solicftados  pek)  Muntipb,  cujas

neclamações   se   obrigam   a   atender   prontamente,   mantendo   no   local   do   sen/iço   a   supervisão

necessária, tendo um representante ou preposto com poderes para tratar com o Muntipb.

23.1.10.1.  No  caso  de  recusa  no  atendimento  de  qualquer  reclamação,  independente  das  sanções

cabíveS, o  Muntipk) poderá confiar a outrem os seníiços reclamados e não executados,  nowicando

previamente   à   contratada,   descontando   o   seu   custo,   de   iima  só   vez,   no   primeiro   pagamento
subsequente. sem que a mesma possa impugnar seu valor.

23.1.11.   Designar  o  Coordenador  do  Contrato  para  participar  de  reuniões  com  a  Contratante  e

coordenar todas as atividades necessárias à execução do objeto do presente Contrato;

23.2. A execucão do Contratci abranaerá as seauintes tarefas e obriaacões:

232.1.  Manter os veicubs sempre em condições para o atendimento do disposto  no comato e em

conformidade com a§ exigêncías do CódüD de Trânsito  Brasileho,  as nesoluções do  CONTRAr\l e as

novas disposições que venham a ser editadas, especialmente quanto à segurança.

23.2.2. Tratar com corlesia e urbanidade os usuários e os agentes de fiscatização da Contratante.

23.2.3.  Manter o veicub sempre nmpo.

23.2.4.   Responder,   direta   ou   miretamente,   por  quaisquer  danos  causados  à   Contratante,   aos

usuários ou a tenoeiros,  por dolo ou culpa.

23.2.5.  Cumprir as determinações da Contratante.

23.2.6.   Submeter  seu  veícuk)  às  vistorlas  técnicas  deteminadas  pela  Contratante,  respeitando  o

Código de Trânsito Brasileiro e Resoluções do CONTRAN

23.2.7.  A  CONTRATADA  fica  obrigada  a  apresentar  budo  de  vistoria  do  DETRAN,  sem  qualquer

ônus para o CONTRATANTE.

23.2.8.  Manter em db o hventário e o registro do§ bens vinculados à prestação do sen/iço.

23.2.9.   Permitir  aos  encarregados  de  fiscalização  o  livre  acesso,  em  quak]uer  época,  aos  bens

destinados ao sen/iço contratado.

23.2.10. Zelar pela integridade dos bens vinculados à prestação do serviço.
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ou culposamento prejudicar o Munlcípio, quando a execução clos serviços.

23.2.12.  A contratada fica  obrigada  a  manter os  veículos,  equipamentos  e  materiais  necessários ao

bom desempenho da prestação dos serviços devem estar em perfeitas condições de limpeza, assim

como realizar manutenção preventiva e corretiva (inclusive repo§ição de peças e acessórios).

23.2.13.   Manutenção,  combustivel,  peças,  multa,  lpvA,  Licenciamento  e  acidentes  envolvendo  o
veículo serão por conta da Contratada.

24. DAS OBRIGAçÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

24.1. A Administração Pública obriga-se a:

24.1.1.  A  Contratante  se  obriga  a  proporcionar ao(à)  Contratado(a)  todas  as  condições  necessárias

ao  pleno  cumprimento  das obrigações  decorrentes desse  instrumento,  consoante  estabelece  a  Lei

no  8.666/93 e suas alterações posteriores;

24,1.2.  Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço;

24.1.3.   Aplicar  as   penalidades   prevjstas   no   Edital   e   §eus   anexos,   no   contrato   e   nas   demais

cominações legais,  na  hipótese de a CONTRATADA não cumprir os termos contratuais,  mantidas as

situações  normais  de  disponibilidade  e  volume  dos fornecimentos  dos  serviços,  arcando  a  referida

empresa com quai§quer prejuízos que tal ato acarretar ao CONTRATANTE;

24.1.4.  Fiscalizar e acompanhar os serviços executados pela contratada;

24.1.5.  Comunicar  ao(à)  Contratado(a)  toda  e  qualquer ocorrência  relacionada  com  a  execução  do

objeto contratual, diligenciando nos casos que exigem provldências corretivas;

24.1.6.    Providenciar   os    pagamentos   ao(à)    Contratado(a)    à    vista   das    Notas    Fiscais/Faturas

devidamente ate§tadas pelo Setor Competente;

24.1.7.    Anotar   em    registro    próprio    todas   as   ocorrências    relativas   à   execução    do   serviço,

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados;

25.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

25.1.  Caso  o  licitante  vencedor se  recuse  injustificadamente  a  assinar  o contrato  ou  não  apresente

situação regular,  no ato da assinatura do mesmo, serà convocado outro licnante, observada a ordem

de  classmcação,  para  celebrar o  contrato,  e  assim  sucessivamente,  sem  prejuízo  da  aplicação  de

multa de 10% (dez por cento)  incidente sobre o valor a ser Índenizado.

25.2.   0  licitante  que  convocado  dentro  do  prazo  de  valjdade  da  sua  proposta,   não  celebrar  o

contrato,  deixar de  executar ou  apresentar  documentação  falsa  exígída  para  o  cename,  ensejar o

retardamento da execução de seu objeto,  não mantiver a proposta,  comporlar-se de modo inidôneo

ou  cometer  fraude  fiscal,  ficarà  impedido  de  licitar  e  contratar  com  o  Município  de  Choró  e  será

descredenciado  no  Cadastro  de  Licjtações  da  Prefeitura  Municipal  de  Choró,  pelo  prazo  de  até  05

(cinco) anos,  sem  preiuízo das  multas previstas no  Edital e seus anexos,  no contrato e  nas demais
cominações legais.
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25.3.  Aos proponentes que ensejarem  o  retardamento da execução contratual,  seja total

u
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comporiar-se de modo inidôneo, não mantiverem a propo§ta, fizerem declaração falsa ou cometerem

fraude  fiscal,  falharem  ou  fraudarem  na  execução  do  contrato  poderão  ser  aplicadas,  conforme  o

caso, as seguintes sanções,  §em prejuízo da reparação dos danos causados ao Município de Choró

pelo  infrator:

1.     Adver(ência;

11     Multa   de   até   10%   (dez   por   cento)   sobre   o   valor   previsto   da   contratação.   No   caso   de

descumprimento do contrato firmado;

111.  Suspensão temporària de  panicipação  em  licitação  e  impedimento  de  contratar com  o  municipio

de Choró por prazo não superior a 02(dois) anos;

lv.   Declaração   de   inidoneidade   para   licitar   ou   contratar   com   o   município   de   Choró   enquanto

perdurarem os motivos deteminantes da punição ou  até que seja promovida a reabilitação  perante a

própria autoridade qiie aplicou a penalidade, que serà concedida sempre que o contratado ressarcir
o  município  de  Choró  pelos  prejuizos  resultante§  e  após decorrido o  prazo da  sanção  aplicada  com

base no inciso anterior.

25.4.  0  valor  da  multa  aplicada  será  deduzido  pela  CONTRATANTE  por  ocasjão  do  pagamento,

momento em  que  o  Departamento Administrativo  e  Financeiro  do  Municipio de  Choü  comunicará  à

CONTRATADA;

25.5.  Se  não  for  possivel  o  pagamento  por  meio  de  desconto,  a  CONTRATADA  ficará  obrigada  a

recolher  a  multa  por  meío  de  DAM  -  Documento  de  Aríecadação  Municipal.  Se  não  o  fizer,  será

encaminhado ao Órgão competente para cobrança e processo de execução,

25.6.  A reabilitação do Contratado só  poderá ser promovida,  mediante  requerimento,  após decorrido

o prazo da aplicação da sanção e desde que  indenize o  Municipio pelo efetivo prejuizo causado ao

Erário  quando  a  conduta  falto§a,  relativamente  ao  presente  cename,  repercutir  prejudicialmente  no

âmbito da Administração Pública Municipal.

25.7.  As  sanções  previstas  serão  aplicadas  assegurando  ao  Contratado  ou  ao  Adjudicatário,   o

contradkório e a ampla defesa, nos seguintes prazos e condições:

a) 05(cinco) dias úteis nos casos de adverlência.

b)  10(dez) dias úteís da abenura de vista do processo,  no caso de declaração de impedimento  para

llcitar ou contratar com o Municipio de Choró.

25.8.  Nenhuma sanção serà apllcada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia

do interessado e recurso nos prazos definidos em  lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

25.9. A aplicação das penalidades é de competência do Secretário signatário do respectivo contrato.

25.10.  As  multa§  não  têm  caràter  lndenizatório  e  seu  pagamento  não  eximirà  a  contratada  de  ser

acionada    judicialmente    pela    responsabilidade    cMl    derivada    de    perdas    e    danos    junto    à

CONTRATANTE, decorrentes da§ infrações cometidas.

óu  r.l   hg. o .,.... m.  No lÁ1^ _ .1.. Á^ r .,... l,.  rNl]l. c] .a£ Ê.7mrnldl . .r.F. nc al^ cr`7.. ft,,,
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26. DAS DOTAçÓES ORÇAMENTÁRIAS

26.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta licitação, correrão à conta das seguintes

dotações Orçamentárias :

•               Secretaria   de   Educação.   Projeto/AtMdade:   2.026   -   Gerenciamento   da   Secretaria   de

Educação.  Classmcação  Econômica:  3.3.90.39.00 - Outros Serv. de Terc.  Pessoa Juridica.

27.  DO PAGAMENTO

27.1.  0 pagamento será realizado mediante apre§entação da Nota Fiscal e fatura correspondente aos

seíviços executados.  A fatura deverá  ser aprovada,  obrigatoriamente,  pelo Ordenador de  Despe§as,

que atestará o produto entregue.

27.2.  Caso a fatura seja aprovada  pelo Ordenador de  Despesas, o pagamento será efetuado ató 30

(trinta) dia após a execução dos serviços, conforme Nota  Fiscal/Fatura, discriminada de acordo com a
ordem de início dos serviços, atestado pela a fiscalização -Servidor da Secretaria designado para tal

e contra recibo.

27.3.  Caso  seja  constatada  alguma  irregularidade  nas  notas fiscais/faturas,  estas serão devolvidas à

CONTRATADA,  para  as  necessárias  correções,  com  as  infomações  que  motivaram  sua  rejeição,

contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação.

27.4.   0   pagamento   fica   condicionado   à   comprovação   de   que   a   CONTRATADA   encontra-se

adimplente com a Regularidade Fiscal e Trabalhista.

27.5.  Toda a documentação exigida deverá  ser apresentada em original ou  por qualquer proces§o de

reprografia,  obrigatoriamente  autenticada  em  cartório.  Caso  esta  documentação  tenha  sido  emitida

pela  lntemet, só §erá aceita após a confirmação de sua autenticidade.

27.6.  Não  será  efetuado  qualquer pagamento  à  CONTRATADA  em  caso  de  de§cumprimento  das

condições de habilitação e qualificação exigidas na lícitação.

27.7.  É vedada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver

de acordo com as especificações do Anexo 1 -Termo de Referência do Edital do Pregão Eletrônico.

28. DO RE¢IME DE EXECUÇÃO DO SERvlç0

28.1.  Será executado em regime de empreitada por preço unitário,  conforme a necessidade.

29.  DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
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29.1.  0 contrato terá prazo de duração a parlir da publicação do extrato do contrato,  por
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de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por necessidade e conveniência da Administração, nos

temos da Lei n° 8.666/93.

30. DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO

30.1.  Os  preços  são firmes  e  irreajustàveis  pelo  periodo  de  12  (doze)  meses da  apresentação  da

proposta. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses os preços contratuais serão reaju§tados, tomando

por  base  a  data  de  apresentação  da  proposta  de  preços,  com  base  na  variação  do  lGPM  da
Fundação Getúlio Vargas ou outro equivalente.

31. DAS PRERROGATIVAS

31.1.  A  CONTRATADA  reconhece  os  direitos  do  CONTRATANTE  relativos  ao  presente  Contrato  e

também os abaixo elencados:

31.1.1.   Modmcar  o  conti.ato   unilateralmente,   para  melhor  adequação  às  finalidades  do   interesse

público;

31.1.2.  Extinguir o  contrato  unilateralmente,  nos  casos especfficados  no  inciso  1  do  anigo  79 da  Lei

n.o 8.666/93;

31.1.3. Aplicar as sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.

32. t)A RESCISÃO CONTRATUAL

32.1.  0 instrumento contratual firmado em decomência da presente licitação poderà ser rescindido

em conformidade com o disposto nos ariigos 77 a 80 da Lei no 8.666/93.

32.2.  Na hipótese de ocorrer a rescisão administrativa prevista no arligo 79,  inciso 1,  da Lei no

8.666/93, à CONTRATANTE são assegurados os direitos previstos rio arligo 80,  incisos  1 a lv,  §§ 1 °

ao 4°, da supracitada lei.

32.3.  Por ato unilateral de§ta Administração,  nos casos previsto na Lei de Licitações.

33.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

33.1.  E§ta  licitação  não  impor[a  necessariamente em contratação,  podendo a autoridade competente

revogà-la  por  razões  de  interes§e  público,  anulá-la  por  ilegalidade,  de  oficio,  ou  por  provocação  de

terceiros,  mediante  decisão  devidamente fundamentada,  sem  quaisquer  reclamações ou  direitos  à

indenização ou reembolso.

33.2.  É facultada  ao  Pregoeiro  ou  à  autoridade  superior,  em  qualquer fase da  licitação,  a  promoção

de diligência destinada a esclarecer ou  a complementar a in§trução do  piocesso licitatório,  vedada a

inclusão   posterior   de   documentos   que   deveriam   constar   origlnariamente   da    proposta   e   da

documentação de habilitação.
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33.3.   0   descumprimento   de   prazos   estabelecidos   ne§te   Edital   e/ou   pelo   Pregoeiro

atendimento às solicitações ensejarà DESCLASSIFICAÇÃO ou  lNABILITAÇÃO.
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33.4. Toda a documentação farà parle dos autos e não será devolvida ao licitante, ainda que se trate

de orúinaé.

33.5.  Na contagem do§ prazos estabelecidos neste Edm exclulr-se-ão os dbs de início e incluir-se-

ão os dbs de vencimento. Os prazos estabelecidos neste Edül se iniciam e se vencem somente em

dú de expediente da Comissão de Pregões de Licitação da Prefeitura de Choró.

33.6.    Os   licitantes   são   responsà\Íeb    pela   fidelidade   e   bgitimk]ade   das   informações   e   dos

documentos apresentados em quak]uer fase da licitação.

33.7. 0 Pregoeiro poderá sanar erros formais que não acametem prçjuízos para o objeto da licitação,

a Adrnjnistração e os licitantes, dentre estes, os decorrentes de operações aritméticas.

33.8.  Os casos omissos serão resol\Íidos pelo Pregoeiro,  nos termo§ da legislação peninente.

31.9. As normas que discipmam este Pregão serão sempre jnterpretadas em favor da ampliação da

dkputa.

31.10.  A  Comissão  de  Pregões  de  Licitação  atenderá  aos  interessados  no  horário  de  Os  às  12

hlras, de segunda a sextaieira, exoeto feriados, situada à Av. Cel. João Paracampos, n° 1410, Mo

do Cruzeiro,  Choró-CE,   e-mail:  lk)itacaochoro@aman.com,  para maiores esclarecimentos.

31.11.  0  foro  designado  para  Úlgamento  de  quaisquer questões  judiciais  reswantes  deste  Edül

será o da Comarca de Choró, Estado do Ceará.

Choró,  Ceará, 24 de Julho de 2019.

Ana Pa
Pregoeira da Prefoltui.a Munlclpal do

Choró/CE.


